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1 ILUSTRISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSAO PERMANENTE DE
LICITACOES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABA.
i |

CONCORRENCIA PUBLICA N. ° 09/2025/PMC

Processo Administrativo n.° 096040/2025

COMPANY COMUNICAGAO LTDA., pessoa juridica
de direito privado, com endereco sito 4 Rua Presidente Epitacio Pessoa, n° 84
— Bairro Quilombo — Cuiaba — MT, CNPJ sob o n° 04.523.051/0001-59,
representada legalmente por, GLAUBER L. GOMIDE, brasileiro, casado,
inscrito no CPF sob o n° 701.974.151-72 e no RG sob o n° 1298068-4
SSP/MT, mesmo enderego, com fundamento na legislagdo esbogada no

preambulo do referido Edital, vem, tempestivamente, interpor o presente

RECURSO ADMINISTRATIVO

pelos fatos e fundamentos que passa a expor:

PRELIMINARES

Antes de adentrarmos no escopo de nossas alegagdes queremos

expor nossas consideragfes por esta Douta Comissédo de Licitagéo e também a
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Comiss&do Especial de Licitag:c")es1 pelo trabalho pautado na tecnicidade e

transparéncia, tanto nos julgamentos quanto na condugao dos trabalhos.

Ressaltamos nossa total confian¢a e certeza de um julgamento justo

€ preciso de nosso recurso.

DO DUPLO GRAU

Caso a Comisséo de Licitagdes entenda por ndo reconsiderar suas
decisbes por ocasidao do encaminhamento do presente recurso, requer-se a
remessa deste a digna autoridade superior, como Recurso Hierarquico, nos
termos do artigo 165, § 2°, da Lei n.° 14.133/2021, bem como com fundamento,

por analogia, ao principio constitucional do duplo grau de jurisdigéo.
| - DA TEMPESTIVIDADE

Considerando que para a presente licitagdo, consta no Edital que o prazo para
interposigcdes e contrarrazées de Recursos Administrativos se daria em trés dias
Uteis, e, tendo em vista a manifestagdo da Comissao Especial de Licitagao deu-
se em 10/07/2026 (sexta-feira), fluindo de entdo o prazo, bem como a data do
protocolo de nosso recurso € a de hoje, 15/07/2026 (quarta-feira), a presente
peca é TEMPESTIVA.

Il - BREVE DELIMITAGAO DO OBJETO RECURSAL.

Este recurso ndo busca apenas discutir a pontuacdo atribuida @ AGENCIA '
COMPANY LTDA. A questao em discuss&o é mais profunda. Vamos demonstrar
que a Subcomisséo Técnica ndo seguiu os critérios objetivos estabelecidos no
edital, o que compromete a legalidade do certame e viola principios importantes
das licitagbes publicas. Nao questionamos a capacidade técnica da
Subcomissdo, mas sim se ela agiu dentro dos limites estabelecidos pelo edital e

pelas leis aplicaveis. A resposta, como veremos, é n3o.

Il - SINTESE DOS FATOS
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A AGENCIA COMPANY LTDA. participou regularmente do certame licitatério
para contratagé@o de agéncia de publicidade, apresentando uma proposta técnica
de acordo com os parametros do edital. Ap6s a sessao publica de divulgacéo
das notas, verificou-se que a empresa recebeu pontuagdo zero em partes
significativas de sua proposta, notadamente nos quesitos 3 e 4. A Ieitura da ata
de julgamento e das planilhas de avaliagdo mostra que a Subcomissdo Técnica
se baseou principalmente na afirmagdo de que as pecas foram veiculadas antes
do marco temporal estabelecido no edital. No entanto, ndo houve analise dos

critérios técnicos expressamente previstos para julgamento desses quesitos.
IV — DA QUESTAO JURIDICA SUBMETIDA A APRECIACAO DA COMISSAO

A AGENCIA COMPANY LTDA. n&o busca afastar a incidéncia do item 20.4.13.4
do Edital, que estabelece requisito temporal para apresentacédo das pegas. A
discusséo € sobre a forma como a Subcomisséo Técnica aplicou esse requisito.

Pretendemos demonstrar que a Subcomisséo:

| — confundiu requisito de admissibilidade com critério de julgamento

técnico;

Il — ndo aplicou os critérios objetivos do edital;

lIl — atribuiu nota zero com base em fundamento n&o previsto;
IV — ndo motivou techicamente a pontuagao;

V — afastou-se do dever de julgamento ot;jetivo;

VI — violou principios como motivagdo, proporcionalidade,
razoabilidade, competitividade, e busca da proposta mais vantajosa.

V - DA NATUREZA JURIDICA DO JULGAMENTO TECNICO NAS
LICITACOES DE PUBLICIDADE E DOS LIMITES DA ATUAGAO DA
SUBCOMISSAO TECNICA
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A controvérsia exige analise sob a perspectiva do regime juridico das licitagbes
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de publicidade. A Lei n® 12.232/2010 instituiu procedimento especial para essas
licitagdes, reconhecendo que a contratagdo de servigos publicitarios envolve
avaliacdo intelectual, criativa e estratégica. O julgamento técnico. deve seguir
critérios objetivos definidos no edital. A Subcomisséao Técnica, embora composta
por profissionais especializados, ndo tem liberdade discricionaria para alterar os
critérios de avaliagdo. Sua fungao é aplicar os parametros objetivos do edital,
assegurando que a Administragdo escolha a proposta tecnicamente mais

vantajosa e impedindo interferéncias subjetivas.

5.1. O julgamento técnico deve observar exclusivamente os critérios_objetivos

previamente estabelecidos no edital

O edital é a lei interna da licitagdo, garantindo isonomia, previsibilidade e
seguranga juridica. Nas licitacbes de publicidade, a avaliagdo técnica deve
seguir critérios objetivos previamente definidos. A Subcomisséo Técnica
somente pode atribuir pontuagdo considerando os elementos descritos no
instrumento convocatério. No presente certame, o edital definiu critérios de
julgamento precisos para os quesitos 3 e 4, sem incluir o periodo de veiculagéo

como critério de pontuacao.

5.2. A Subcomissio Técnica ndo pode substituir critérios de julgamento previstos

no edital por fundamento diverso

A atuagdo administrativa é vinculada, e o dever de observancia ao edital &
garantia constitucional dos licitantes. A Subcomissao Técnica deixou de aplicar
os critérios técnicos do edital e adotou um Unico fundamento para justificar a
atribuicao de nota zero: a data de veiculagéo. Essa conduta revela substituigéo
dos critérios objetivos de julgamento, o que ndo encontra amparo no edital nem

na legislagao.

5.3. Da necessaria distincdo entre requisito de admissibilidade e critério _de
julgamento

Lk
E@'r
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~Um dos equivocos centrais consiste na confuséo entre requisitos de
admissibilidade e critérios de julgamento. Os requisitos de admissibilidade
verificam se um documento pode integrar a proposta técnica, enquanto os
critérios de julgamento mensuram a qualidade técnica daquilo que foi admitido.
A Subcomisséo Técnica confundiu essas categorias juridicas distintas, aplicando
um requisito de admissibilidade como critério de julgamento, o que nio esta de

acordo com o edital e a legislagao aplicavel.

Sdo momentos diferentes dentro do procedimento administrativo. Se
confundirmos essas duas etapas, podemos alterar a propria metodologia de
julgamento definida no edital. No caso em questao, a Administragdo mudou uma
condicdo de apresentagdo em um fator eliminatério da avaliagdo técnica, sem
que o edital previsse isso explicitamente. Isso € uma alteragao significativa na

sistematica de julgamento.

5.4. Da motivacdo como requisito essencial da avaliacdo técnica

A motivagéo dos atos administrativos ndo é apenas uma formalidade. Ela é um
requisito necessario para a validade do préprio ato. Nas licitagées de publicidade,
a motivacéo € ainda mais importante, pois permite verificar se a Subcomissao
aplicou os critérios do edital ou fez um julgamento arbitrario. Ao examinar as
planilhas de avaliacdo, vemos que os avaliadores se limitaram a justificativas
padronizadas relacionadas apenas ao periodo de veiculagdo das campanhas.
Eles nao avaliaram individualmente os critérios de criatividade, planejamento
estratégico, resultados, complexidade ou qualidade da produgéo. A falta dessa
motivagdo especifica impede o controle administrativo do julgamento e
compromete sua validade. Nao basta dizer que uma campanha foi veiculada
antes do previsto no edital. Era necessario demonstrar, de forma fundamentada,
por que isso impediria a avaliagdo das outras pecas validas e dos aspectos

técnicos.

5.5. Do dever de preservacéo da finalidade ptiblica do julgamento técnico
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O julgamento técnico ndo € um fim em si mesmo. Sua finalidade é permitir que
a Administragéo identifique a proposta que melhor atende ao interesse publico.
Essa finalidade n&o é alcangada quando a avaliagdo técnica deixa de considerar
a qualidade das solugdes apresentadas e passa a ser orientada apenas por
critéerios formais que ndo estdo relacionados aos parametros de pontuagédo
estabelecidos pelo edital. Ao proceder assim, a Subcomissdo restringiu
indevidamente a avaliagdo técnica e comprometeu a efetividade do
procedimento competitivo. O interesse pulblico exige que a Administragéo
compare efetivamente a qualidade das propostas, observando rigorosamente os
criterios definidos. Qualquer alteragdo dessa metodologia viola ndo apenas o
edital, mas também os principios da legalidade, isonomia, motivacéo,
proporcionalidade e busca da proposta mais vantajosa, consagrados na

Constituicdo Federal e nas leis aplicaveis.
VI - DA NULIDADE DO JULGAMENTO DO QUESITO 3 — REPERTORIO

6.1. Da necessidade de interpretacio sistematica do Edital

O julgamento do Quesito Repertério exige uma interpretagéo sistematica do
edital. A Administragdo, ao elaborar o edital, estruturou o procedimento de
julgamento técnico em dois momentos distintos. O primeiro refere-se as
condi¢ées de apresentagcdo das pegas publicitarias, e o segundo, aos critérios
objetivos de avaliagéo técnica. Essa separagéo é légica e tem consequéncias
juridicas importantes. Os critérios do item 19.4.6 definem a competéncia técnica
da Subcomisséo e incluem originalidade da solugdo criativa, adequagdo ao
cliente e ao publico-alvo, clareza das mensagens, adequacédo da linguagem, e
qualidade da produgéo. O edital ndo inclui o periodo de veiculagdo como critério

de pontuagdo, mas sim como requisito de apresentagao documental.

6.2. A Subcomissao criou hipotese de nota zero ndo prevista no edital

A leitura do edital mostra que ndo ha dispositivo que estabeleca que a

apresentacéo de pecas antes do marco temporal resultaria automaticamente em
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nota zero no Quesito Repertério. O edital também néo prevé que a existéncia de
pecas irregulares levaria a desconsideragdo integral das demais. A
Administragéo n&o pode criar sangdes ou consequéncias juridicas que nao
estejam previstas no edital ou na legislagéo aplicavel. No caso, a Subcomisséo
transformou um requisito de admissibilidade em sang&o eliminatéria, o que néo

esta previsto no edital.

6.3. A atribuicdo de nota zero afronta a l6gica interna do edital

A inconsisténcia do julgamento fica evidente quando analisado a luz do préprio
edital. A Recorrente apresentou dez pegas, sendo cinco produzidas antes do
marco temporal e cinco apéds, atendendo integralmente ao requisito cronolégico.
Mesmo admitindo a desconsideracéo das cinco primeiras pecas, restam cinco
pecas plehamente aptas a avaliagéo técnica. Era dever da Subcomissé&o avaliar
essas pegas segundo os critérios do item 19.4.6, o que nao foi feito. A atribuigéo
de nota zero demonstra que as pecas validas n&o foram objeto de exame técnico

efetivo.

6.4. Da violac&o ao principio do julgamento objetivo

O principio do julgamento objetivo é fundamental no sistema licitatério brasileiro,
visando impedir que a Administragdo substitua critérios previamente
estabelecidos por avaliagbes casuisticas. A atuagdo da Subcomissédo deve
limitar-se aos parametros objetivos fixados pelo edital. No presente caso, o
julgamento n&o foi realizado segundo os critérios de criatividade, clareza e
qualidade da produgdo, mas sim por um fundamento -cronolégico. Isso

descaracteriza o julgamento técnico previsto no edital.

6.5. Da afronta ao principio da proporcionalidade

Mesmo considerando legitima a desconsideragédo das cinco pecas anteriores ao
marco temporal, a consequéncia aplicada é manifestamente desproporcional. A

Recorrente apresentou cinco pecas compativeis com o edital, que deveriam ser
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objeto de avaliagao técnica. A solugdo adotada pela Subcomissdo foi a mais
gravosa possivel, atribuindo nota zero ao conjunto do Repertério. Isso extrapola
os limites da razoabilidade administrativa. A proporcionalidade exige que a
consequéncia juridica guarde correspondéncia com a gravidade da

irregularidade.

6.6. O proprio edital prestigia a proporcionalidade

A interpretacédo sistematica do edital reforca essa conclusdo. O edital adota
critério de proporcionalidade para limitagdo da pontuagdo maxima em outras
hipéteses de insuficiéncia quantitativa. Isso mostra que a intencdo da
Administragao nunca foi transformar falhas pontuais em causa automatica de
eliminagéo da avaliagéo técnica. Ao contrario, o edital privilegia a preservagao

do julgamento sempre que possivel.

VIl — DA INSUFICIENCIA DA MOTIVAGAO DO JULGAMENTO E DA
AUSENCIA DE EFETIVA AVALIAGCAO TECNICA DO QUESITO REPERTORIO

7.1. A motivacao constitui requisito de validade do ato administrativo

A motivagdo €& essencial na atuagcdo administrativa, especialmente em
procedimentos licitatorios. Nao basta decidir; € necessario demonstrar as razbes
juridicas e técnicas que levaram ao resultado. A motivagdo permite o controle da
legalidade do julgamento e & o tnico mecanismo capaz de verificar se os critérios
editalicios foram observados e se a pontuagdo decorreu da qualidade técnica

das propostas.

7.2. O exame das planilhas demonstra que a Subcomissdo nhio realizou o

julgamento previsto no Edital

A analise das planilhas individuais de avaliagdo e os critérios do item 19.4.6
mostram uma situacéo preocupante. O edital determinava que cada peca fosse

examinada sob trés perspectivas: originalidade da solugao criativa, clareza das

b0
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mensagens, e qualidade da produgéo. No entanto, as planilhas revelam que os

avaliadores nao realizaram essa avaliagdo conforme o estabelecido no edital.

No processo de analise das justificativas apresentadas pelos avaliadores, nota-
se que nenhum dos aspectos importantes foi efetivamente considerado. As
justificativas constantes nas planilhas se resumem basicamente a afirmagéo de
que as pecas foram apresentadas fora do periodo minimo previsto no edital. Isso
€ revelador, pois a Subcomissdo ndo mencionou que as pegas eram pouco
criativas, nao dialogavam com o publico-alvo, apresentavam baixa qualidade
grafica, possuiam falhas de produgdo ou ndo eram adequadas ao cliente. Em
resumo, a Subcomissao simplesmente ndo examinou os critérios que o edital

determinava que fossem analisados.

7.3. A motivacao reproduzida demonstra julgamento padronizado

Outro ponto que merece atengédo especial € que, ao examinar as planilhas
individuais dos trés avaliadores, observa-se que a motivagdo utilizada é
praticamente idéntica. Ndo ha desenvolvimento argumentativo, ndo ha exame
individualizado, ndo ha comparagéo técnica entre as propostas. Ha apenas a
repeticdo de uma unica circunstancia temporal. Isso mostra que a Subcomissao
deixou de realizar um julgamento técnico, como exige a Lei n°® 12.232/2010. A
motivagdo padronizada nao demonstra avaliagdo, mas apenas a adog¢do de um

fundamento uniforme para justificar a nota atribuida.

7.4. A Comissdo deixou de responder as perguntas que o Edital exigia

Talvez a melhor forma de entender o vicio do julgamento seja fazer uma
pergunta simples. O edital perguntava se as pecas eram criativas, se a
mensagem era clara e se a produgdo possuia qualidade técnica. No entanto, a
Comisséo respondeu apenas que as pegas foram produzidas antes de janeiro
de 2021. Isso mostra que a Subcomissao respondeu a perguntas completamente

diferentes das formuladas pelo edital. Essa simples comparagéo demonstra que
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o julgamento técnico nao existiu. Houve apenas a verificagdo de um requisito

cronolégico, o que nao € o mesmo que julgar o merito técnico.

7.5. As cinco pecas posteriores ao marco temporal jamais foram objeto de efetiva

analise

Esse aspecto talvez seja o mais grave de todo o procedimento. Restou
demonstrado documentalmente que cinco pegas foram produzidas antes do
marco temporal e cinco pecgas foram produzidas posteriormente. Mesmo assim,
a motivagdo nao identifica quais pecas foram desconsideradas, quais
permaneceram aptas, quais receberam avaliagdo técnica ou quais obtiveram
menor pontuagéo por deficiéncia criativa. Nada disso consta das planilhas. A
consequéncia é evidente: ndo existe qualquer elemento capaz de demonstrar
que as cinco pegas posteriores ao marco temporal tenham sido efetivamente
examinadas. Em outras palavras, a Comissao tratou situagdes desiguais como

se fossem idénticas.

7.6. A auséncia de motivacao especifica impede o controle do julgamento

O controle administrativo de um ato exige que seja possivel compreender sua
formac&o. No presente caso, isso ndo ocorre. E impossivel responder, com base
na documentagao produzida pela propria Administragéo, a perguntas como por
que a pega n° 6 recebeu nota zero ou por que a pe¢a n°® 7 nao foi analisada. Nao
ha resposta porque a motivagéo simplesmente inexiste quanto as pecgas validas.
Sem motivagdo especifica, ndo existe julgamento passivel de controle. Existe
apenas resultado numérico, e resultado sem motivagdo nédo atende as

exigéncias impostas pelo regime juridico-administrativo.

7.7. O vicio identificado compromete a prépria validade da nota atribuida

E importante destacar que a Recorrente néo pretende substituir a'avaliagéo
técnica da Subcomisséo por seu proéprio entendimento. O que se requer € algo

mais simples: que seja reconhecido que o julgamento realizado néo observou a
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metodologia prevista no edital. Uma vez reconhecido esse vicio, a consequéncia
juridica natural consiste na anulagdo da avaliagdo do Quesito Repertério, com
determinagéo para que nova andlise seja realizada, desta vez observando-se
rigorosamente os critérios previstos no item 19.4.6 do edital, a individualizagao
da motivagdo, a distincdo entre admissibilidade documental e julgamento

técnico, e o dever de examinar todas as pecas efetivamente aptas.

VIl - DA VIOLAGAO AOS PRINCIPIOS DA MOTIVAGAO, DO JULGAMENTO
OBJETIVO, DO FORMALISMO MODERADO, DA PROPORCIONALIDADE E
DA COMPETITIVIDADE

8.1. A licitacdo publica ndo se destina a eliminacdo de concorrentes, mas a

selecado da proposta mais vantajosa

A Constituicdo Federal conferiu a licitagdo publica uma finalidade clara:
assegurar igualdade entre os concorrentes e admitir apenas exigéncias de
qualificagdo técnica e econdmica indispensaveis ao cumprimento das
obrigagbes contratuais. A Lei n° 14.133/2021 desenvolveu esse comando
constitucional, estabelecendo que a licitagdo deve observar principios como
legalidade, impessoalidade, isonomia, motivagdo, proporcionalidade,

razoabilidade, competitividade, vinculagdo ao instrumento convocatdrio,

- julgamento objetivo e busca da proposta mais vantajosa. Esses principios n&o

coexistem de maneira isolada, formando um sistema de controle da atividade

administrativa.

A doutrina acompanha a nova Lei de Licita¢gdes e mantém o entendimento da
protecdo aos principios norteadores dos processos legislativos, resguardados

pela Constituicao Federal e leis especificas, como podemos ver na ligao abaixo:

"A NLLC reforga a necessidade de que a Administragéo Publica atue
com razoabilidade e proporcionalidade, evitando o excesso de
formalismo que prejudica a competitividade e a busca pelo melhor
resultado."(JUSTEN FILHO, 2021).
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A obra A Nova Lei de Licitacoes e Contratos Administrativos (lei 14.133/21): w

principais inova¢des e desafios, em sua seg¢do "Formalizagao dos Contratos",
destaca que a Nova Lei de Licitagdes e Contratos "apresenta maior empatia com
o privado, com alguma suavizagao de clausulas exorbitantes, visando equilibrar
os distintos interesses na relagdo contratual administrativa, e, assim, atrair os
operadores econémicos para contratualizar com a Administragéo Publica" (DIAS,
2023, p. 243). Essa visdo é corroborada pela compreenséao de que "apenas os
erros formais ou materiais sdo passiveis de saneamento" (DONATO, 2023, p.
19), distinguindo o que pode e o que nao pode ser corrigido, o que ja reflete um
entendimento do formalismo moderado.

8.2. A vinculacdo ao edital ndo autoriza interpretaces ampliativas em prejuizo

da competitividade

A Administragdo encontra-se vinculada ao edital, mas essa vinculagdo nao
autoriza que o 6rgéo julgador acrescente consequéncias juridicas nao previstas
no instrumento convocatério. No presente caso, o edital exigiu um marco
temporal para apresentacdo das pecas, mas ndo estabeleceu que a existéncia
de cinco pecas anteriores implicaria eliminagdo integral do repertério,
desconsideragdo das cinco pecas posteriores ou atribuicdo de nota zero. A
Subcomissdo, ao adotar essa consequéncia, ampliou o alcance da clausula

editalicia, violando o principio da vinculagéo ao instrumento convocatério.

8.3. O julgamento objetivo foi substituido por critério Gnico n&o previsto no edital

O julgamento técnico foi substituido por verificagdo cronoldgica, o que é
incompativel com a Lei n°® 12.232/2010. A motivagao constante das planilhas
restringiu-se exclusivamente ao perfodo de veiculagao, sem examinar aspectos
como criatividade, clareza das mensagens e qualidade técnica das pecas.
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8.4. O principio do formalismo moderado e a vedacido as consequéncias

automaticas

Y

O procedimento licitatério ndo se destina a eliminagdo de concorrentes por
meras irregularidades formais, mas a selegcao da proposta mais vantajosa para
a Administragdo, mediante observancia dos principios da legalidade, da

isonomia, da competitividade e do julgamento objetivo.

Essa diretriz encontra respaldo na prépria Lei n® 14.133/2021. O art. 59
estabelece as hip6teses em que as propostas poderao ser desclassificadas,
restringindo essa medida as situa¢gdes em que os vicios sejam insanaveis ou em
que haja desconformidade com exigéncias editalicias igualmente insanaveis. O
legislador, portanto, afastou a légica do formalismo excessivo e condicionou a
adocdo das consequéncias mais gravosas a existéncia de irregularidade
efetivamente capaz de comprometer a finalidade do certame.

A orientacao foi recentemente reafirmada pelo Tribunal de Contas da Unido no

Acdrdao n° 2.209/2025 — Plenario, ao decidir que a aplicagéo das regras da Lei

n°® 14.133/2021 deve observar concretamente os principios da razoabilidade, da

proporcionalidade, da competitividade e da economicidade, vedando a adog&o

de consequéncias automaticas quando a irreqularidade ndo comprometer a

finalidade da licitagcdo. Naquele precedente, o Tribunal consignou que a mera

constatagéo de desconformidade formal ndo autoriza, por si s6, a excluséo do
licitante, impondo-se ao administrador avaliar a efetiva repercussdo da

irregularidade sobre o interesse publico e sobre a competigao.

Embora o precedente trate de hipétese distinta, a premissa juridica é
rigorosamente aplicavel ao presente caso. A Subcomisséo Técnica, ao identificar
que parte das pecas do Repertério foi produzida em periodo anterior ao marco
temporal previsto no edital, deixou de proceder a avaliagdo das demais pegas
aptas e atribuiu nota zero aos Quesitos 3 e 4 exclusivamente com fundamento

cronolégico. Houve, assim, a imposigdo de uma consequéncia automatica e
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inviabilizasse o juilgamento técnico da proposta.

Ainda que se admitisse, apenas para argumentar, a desconsideragéo das cinco
pecas anteriores ao marco temporal, remanesciam outras cinco pegas
plenamente compativeis com o edital e aptas a avaliagdo técnica. A adogéo da
solugdo mais gravosa, sem qualquer previsdo expressa no instrumento
convocatério e sem exame das pegas remanescentes, revela interpretagao
incompativel com os principios da proporcionalidade, da razoabilidade, da
competitividade e do formalismo moderado consagrados pela Lei n® 14.133/2021

e reafirmados pelo Tribunal de Contas da Uni&o.

8.5. A proporcionalidade exige correspondéncia entre a irreqularidade e sua

consequéncia

A irregularidade eventualmente existente restringe-se a cinco pegas integrantes
do Repertério, mas a consequéncia aplicada atingiu a integralidade do quesito.
Em vez de limitar a avaliacdo as pegas aptas, a Subcomisséo atribuiu nota zero
ao conjunto, mostrando desproporg¢éo entre a irregularidade verificada e a

sancgao aplicada.

8.6. A jurisprudéncia do TCU sobre proporcionalidade das exigéncias técnicas

A Sumula n° 263 do TCU consagra diretriz importante para o Direito das
Licitagbes: as exigéncias técnicas devem guardar propor¢éo com a dimenséo e
a complexidade do objeto, evitando restricdes indevidas a competitividade. No
caso concreto, a eliminagéo integral da pontuagéo, sem avaliagdo das cinco

pecas aptas, mostra-se incompativel com essa diretriz de proporcionalidade.

8.7. Da necessidade de motivacéo suficiente

A Administragédo ndo demonstrou quais pecas validas foram analisadas, quais
critérios receberam avaliagdo ou quais aspectos técnicos justificariam a nota

zero. A motivagéao se limitou a reproduzir fundamento temporal, o que impede o
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controle administrativo do julgamento e compromete a transparéncia do

procedimento licitatorio.

Nesse contexto, 0 Acérdao n° 37/2026-Plenario, do Tribunal de Contas da Unio,
traz importante reflexéo sobre a necessidade de-fundamentagao adequada das

decisdes tomadas no ambito de pregSes eletronicos  (validas para_outros

processos licitatorios), especialmente quando proferidas em sede de recurso
administrativo.
A necessidade de motivacdo qualificada das decises administrativas foi

recentemente reafirmada pelo Tribunal de Contas da UniGo no Acérddo n°

37/2026 — Plenario, ao assentar que a motivagdo n&o constitui mera formalidade

burocratica, mas requisito essencial de validade e legitimidade dos atos
administrativos praticados no ambito das licitagdes publicas. Naquele
precedente, o Tribunal destacou que a Administragéo deve demonstrar, de forma
clara e objetiva, quais normas foram aplicadas, quais elementos constantes dos
autos foram efetivamente examinados e de que maneira a analise realizada

conduziu a conclusao adotada.

Embora o julgamento tenha sido proferido em procedimento conduzido por
pregoeiro, a premissa juridica firmada pelo Tribunal possui aplicacdo geral a
todos os atos administrativos de natureza deciséria, especialmente aos
julgamentos técnicos realizados por Subcomissdes Técnicas em licitacdes
regidas pela Lei n® 12.232/2010, nas quais a exigéncia de fundamentagdo é
ainda mais rigorosa em razdo do elevado grau de discricionariedade técnica

envolvido.

No presente caso, verifica-se situagdo diametralmente oposta aquela exigida
pelo Tribunal de Contas da Unido. As planilhas de avaliacdo e a ata de
julgamento ndo revelam quais critérios objetivos previstos nos itens 19.4.6 e
19.4.7 do edital foram efetivamente analisados, tampouco demonstram como a

Subcomissédo concluiu pela atribuigéo de nota zero aos Quesitos 3 e 4.
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Em nenhum momento a Administragdo esclarece, por exemplo, se as pecas
remanescentes foram examinadas quanto a originalidade da solugéo criativa,
adequacéo ao publico-alvo, clareza das mensagens, qualidade da produgéo,
planejamento estratégico, relevancia dos resultados ou encadeamento légico
dos relatos. A motivacéo limita-se a indicagéo de que determinadas campanhas
teriam sido produzidas antes do marco temporal previsto no edital, sem
estabelecer qualquer relagdo légica entre essa circunstancia e a completa
desconsideragao dos critérios técnicos expressamente previstos no instrumento

convocatorio.

Assim como advertiu o Tribunal de Contas da Unido, a validade do ato
administrativo depende da demonstragéo do percurso légico que conduziu ao
resultado. Nao basta indicar a conclusao do julgamento; é indispensavel revelar
quais fatos foram considerados, quais normas foram aplicadas e como esses
elementos justificaram a decisdo adotada. Ausente essa fundamentacéo, resta
inviabilizado o exercicio do contraditério, da ampla defesa e do controle da

legalidade do ato administrativo.

Se o Tribunal de Contas da Unido exige motivag¢éo detalhada para a atuagio do
pregoeiro, cuja atividade consiste predominantemente na verificagdo do
atendimento as exigéncias objetivas do edital, com muito mais razdo essa
exigéncia se impde as decisées da Subcomissao Técnica, cuja fungao € realizar
avaliagao intelectual, qualitativa e comparativa das propostas, atividade que
demanda fundamentagcdo ainda mais robusta para demonstrar a correta

aplicagao dos critérios previamente estabelecidos no instrumento convocatério.

IX — DA APLICAGAO DA TEORIA DOS MOTIVOS DETERMINANTES AO
JULGAMENTO DA SUBCOMISSAO TECNICA

9.1. A motivacdo ndo constitui mera formalidade: ela vincula a Administracido

Publica
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O Direito Administrativo exige que toda decisdo administrativa seja motivada,
com correspondéncia entre os fatos efetivamente verificados, os fundamentos
juridicos invocados e a conclusédo adotada. A Teoria dos Motivos Determinantes
estabelece que, quando a Administragdo explicita os motivos que justificam
determinado ato administrativo, ela passa a ficar juridicamente vinculada a esses
proprios fundamentos, ndo podendo substituir a fundamentagéo, complementa-

la ou apresentar novas razdes para justificar o resultado alcangado.

O controle de legalidade é aplicado especificamente aos motivos declarados. O
Superior Tribunal de Justica resume esse entendimento afirmando que o
administrador esta vinculado aos motivos apresentados como fundamento para
a pratica do ato, configurando vicio de legalidade quando esses motivos séo
inexistentes, inveridicos ou quando falta adequacéo légica entre as razdes
expostas e o resultado alcangado, levando em consideragdo a Teoria dos

Motivos Determinantes.

Essa compreensdo também é destacada em publicagbes institucionais do
proprio STJ, que reafirmam que a motivagao deve ser anterior ou concomitante

ao ato administrativo e que ndo é admissivel construir justificativas

posteriormente para validar uma deciséo ja tomada.

A escolha da Administragéo por um unico fundamento para justificar a nota zero
possui enorme relevancia. Ao analisar as planilhas de avaliagdo e a ata de
julgamento, verifica-se que a Subcomisséo Técnica ndo afirmou que o repertério
era tecnicamente insuficiente, que inexistia criatividade, que as campanhas eram
inadequadas, que os materiais apresentavam baixa qualidade grafica ou que as
solugdes nao atendiam aos objetivos de comunicagdo. Nada disso foi afirmado.
Ao contrario, a motivacdo consignada pela Subcomissdo limita-se

essencialmente ao fato de que determinadas pecas teriam sido produzidas em

periodo anterior ao _marco temporal previsto no edital. Foi esse o motivo

escolhido pela Administracdo, e somente esse, que deve ser submetido ao
controle de legalidade.
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O motivo declarado ndo possui aptiddo juridica para sustentar a consequéncia

produzida, residindo af o vicio do ato. Ainda que se admita, exclusivamente para

argumentar, que cinco pegas efetivamente ndo atendessem ao requisito
cronolégico estabelecido no edital, essa circunstancia ndo conduz, por si s6, a

conclusdo adotada pela Subcomissdo. Existe evidente ruptura entre causa e

consequéncia. O motivo declarado foi o de que cinco pegas eram anteriores ao

marco temporal, e a consequéncia produzida foi a nota zero em todo o quesito.
Essa relacdo simplesmente ndo encontra respaldo no edital, na Lei n°
12.232/2010 ou na Lei n°® 14.133/2021. O ato administrativo, portanto, apresenta
vicio de congruéncia légica, e a motivagdo nao é suficiente para justificar o

resultado, incidindo a Teoria dos Motivos Determinantes.

A Administragdo nao podera inovar na motivagao durante o julgamento deste

recurso. Uma vez interposto o presente recurso, ndo sera juridicamente possivel

que a Administracdo passe a sustentar fundamentos diversos daqueles

constantes da motivagéo originaria. Nao podera afirmar, por exemplo, que as

pecas possuiam baixa criatividade, havia _deficiéncia grafica, inexistia

planejamento estratégico ou gue os resultados apresentados eram insuficientes,

pois essas razfes jamais integraram a motivacdo do julgamento e foram

simplesmente inexistentes.

O controle pretendido ndo invade o mérito administrativo. A Recorrente nao
pretende que a Comissao substitua o juizo técnico da Subcomisséo ou que seja
atribuida diretamente determinada pontuagdo. O controle requerido é
exclusivamente de legalidade, questionando-se se a motivagdo observou os
critérios do edital, se a fundamentagao efetivamente corresponde aos critérios
legais de avaliagdo e se existe adequagao légica entre os motivos declarados e
a nota atribuida.

A consequéncia juridica do vicio € a invalidade parcial do julgamento.
Reconhecida a inexisténcia de correspondéncia légica entre os motivos

apresentados e o resultado produzido, impde-se o reconhecimento da invalidade

18

Lei n® 14.063, de 23 de setembro de 2020
VERIFIQUE A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO EM https://cidadao.cuiaba.mt.gov.br/verificacao.aspx INFORMANDO O CODIGO: 49769B9B



00000.0.107105/2026 (VOLUME 1) - 00000.9.324813/2026
b : ¢

T . [

Lei n® 14.063, de 23 de setembro de 2020
VERIFIQUE A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO EM https://cidadao.cuiaba.mt.gov.br/verificacao.aspx INFORMANDO O CODIGO: 49769B9B




. 00000.0.107105/2026 (VOLUME 1) - 00000.9.324813/2026

Rua Presidente Epitaclo Pessoa, n° 84

@ Baio Quilombo - Cuiabd/MT
(65)2129.9377  3026.4452 { 98123,0246
FF

COMUNICAGAOON/O

www.COMPANYcomunicacao.com.br

@ n TERa0 CIR L Lar TG

parcial do julgamento, ndo porque a Recorrente discorde da avaliagdo técnica,
mas porque, juridicamente, essa avaliagdo sequer foi realizada nos moldes
exigidos pelo edital. O que se verificou foi a utilizacdo de um fundamento tinico
para justificar consequéncia muito mais ampla do que aquela autorizada pelo
instrumento convocatério. Em consequéncia, requer-se a anulagédo da avaliagdo
do Quesito Repertério, com determinagédo de novo julgamento, observando-se
os critérios técnicos previstos no item 19.4.6 do edital, a avaliagéo individualizada
das pegas aptas, a motivagdo especifica para cada critério de julgamento e os
principios da legalidade, da motivagéo, da vinculagédo ao edital, do julgamento
objetivo e da proporcionalidade.

O Relato de Solucéo de Problema de Comunicagédo possui natureza juridica
distinta do Repertério. Embora o edital trate o Repertorio e os Relatos em
capitulos préximos, ambos possuem fungbes completamente distintas dentro da
proposta técnica. O Repertério busca demonstrar a qualidade criativa das pegas
anteriormente desenvolvidas, enquanto o Relato de Solugdo de Problema de
Comunicagéo possui finalidade diversa, permitindo que a Administragéo avalie a

capacidade estratégica da agéncia.

O edital delimitou de forma objetiva o contetido da avaliagéo. O item 19.4.7 do
edital estabeleceu quatro critérios especificos para o julgamento dos Relatos de
Solugdes de Problemas de Comunicagdo, que a Subcomisséo deveria avaliar.
Todos os critérios possuem natureza qualitativa, e nenhum deles faz qualquer
referéncia ao ano da campanha, a data da veiculagao, ao periodo de divulgacéo

ou ao momento histérico em que o servigo foi executado.

A Subcomisséo deixou de responder as perguntas formuladas pelo edital. O
edital perguntava se houve planejamento estratégico, se a solugéo atingiu os
objetivos do cliente, se o desafio era complexo e se os resultados apresentados
possuiam relevancia, mas a Comissao respondeu apenas que a campanha era
anterior ao periodo previsto.
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A nota zero nio decorreu da analise dos critérios objetivos. Caso a Comisséo
tivesse afirmado inexisténcia de planejamento estratégico, deficiéncia
metodolégica, resultados insuficientes, auséncia de demonstracdo dos objetivos
ou inconsisténcia légica do relato, estariamos diante de discussdo sobre mérito

técnico. Mas isso ndo ocorreu. A nota zero foi atribuida porque as campanhas

eram anteriores ao marco temporal, o que significa que a Administracdo.jamais

analisou aquilo que o edital determinava que fosse analisado.

O requisito temporal ndo substitui o contetido estratégico do Relato. Ainda que
se admita a validade da exigéncia temporal prevista no edital, ela jamais poderia
substituir o exame dos critérios técnicos. A data de execugédo da campanha
constitui elemento objetivo, enquanto o planejamento estratégico constitui
elemento intelectual. Sao categoriaé completamente distintas, e confundir essas
duas categorias significa desnaturar completamente a finalidade do Relato de

Solugao de Problema de Comunicagéo.

A consequéncia juridica € a violagdo ao julgamento objetivo. A Lei n°
12.232/2010 foi concebida para ifnpedir avaliagdes intuitivas, exigindo critérios
previamente definidos. No presente caso, entretanto, a Comissdo deixou de
aplicar os critérios previstos no edital, criando verdadeiro critério alternativo. Em
vez de avaliar planejamento, estratégia, resultados e légica da exposicéo,
passou a avaliar exclusivamente o ano da campanha. Essa substituicdo torna o

julgamento objetivamente incompativel com o edital.

A motivagdo é insuficiente. A leitura da ata de julgamento e das planilhas
demonstra que nado existe motivacdo individualizada acerca dos Relatos
apresentados pela Recorrente. Em nenhum momento a Administragéo
demonstra qual aspecto do planejamento seria deficiente, qual objetivo n&o teria
sido alcangado, qual resultado seria irrelevante ou qual trecho do relato seria
ilogico. A auséncia dessas informagdes impede o exercicio do contraditério e da

ampla defesa, além de impedir o préprio controle da legalidade do julgamento. A
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motivagdo ndo pode ser presumida; ela deve estar expressamente consignada

no ato administrativo.

Reconhecemos que n&do houve uma avaliagdo técnica adequada dos Relatos.
Por isso, € necessario anular a pontuagédo atribuida ao Quesito 4. Isso nao
significa que a Recorrente queira substituir o juizo técnico da Subcomissao, mas

sim que o juizo técnico nao foi realizado como deveria, de acordo com o edital.

A consequéncia natural disso € a realizagdo de um novo julgamento, que deve
seguir rigorosamente todos os critérios estabelecidos no edital, como a
motivagéo individualizada, o exame efetivo do planejamento estratégico, a
avaliag&@o concreta dos resultados apresentados, a analise da complexidade do

desafio e a apreciagcdo do encadeamento légico dos relatos.

X — DA VIOLAGAO AO DEVER CONSTITUCIONAL DE MOTIVACAO
QUALIFICADA NAS DECISOES DA SUBCOMISSAO TECNICA

A motivagdo é essencial para a validade do ato administrativo. O Estado
Democratico de Direito exige que as decisbes administrativas sejam
fundamentadas. A motivagdo ndo é apenas uma formalidade, mas uma garantia
constitucional para o administrado. Ela permite verificar se a Administragao
seguiu a lei, respeitou o edital, tratou todos os licitantes de forma igual e se houve

coeréncia légica entre os fatos e a decisao.

A motivagdo é um principio fundamental que esta expresso no art. 5° da Lei n°

14.133/2021. E um dever juridico imposto a Administragdo, e ndo uma faculdade.

Quanto maior a discricionariedade técnica, maior deve ser a fundamentagéo. A
Subcomissdo Técnica tem liberdade para avaliar aspectos intelectuais da
proposta, mas isso exige uma fundamentagdo mais detalhada. A doutrina
administrativa € unanime em afirmar que a discricionariedade técnica nao afasta
o dever de motivacéo. Pelo contrario, quanto maior a liberdade para avaliar, mais

detalhada deve ser a justificativa.
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A motivacdo apresentada pela Subcomissdo nao permite compreender o
raciocinio decisorio. Ao analisar as planilhas de julgamento e a ata da sesséo,
ndo é possivel identificar quais elementos foram examinados, quais critérios
receberam maior ou menor peso, quais aspectos positivos ou negativos foram

encontrados e como cada critério do edital influenciou a pontuacéo final.

A auséncia de fundamentagado impede o exercicio do contraditério e da ampla
defesa. O direito ao recurso administrativo pressupde o conhecimento das
razbes que levaram ao ato recorrido. Sem motivagao suficiente, ndo & possivel
impugnar especificamente a decisédo. O recorrente fica combatendo conclusdes

abstratas, sem conhecer os elementos técnicos que fundamentaram a decisao.

A auséncia de motivagdo compromete o controle da legalidade. O recurso
administrativo s6 & possivel porque a Recorrente reconstruiu, a partir da
documentacgéo disponivel, a légica utilizada pela Subcomisséo. No entanto, isso
foi feito exclusivamente pela iniciativa da Recorrente, e ndao pela motivagédo do
ato. Isso significa que nao ha condigdes objetivas de verificar se a Subcomissao

realmente aplicou os critérios previstos no edital.

A motivagéo insuficiente conduz a nulidade do julgamento. Nao se trata de uma
simples irregularidade formal, mas sim de uma deficiéncia que compromete a
validade do julgamento. A pontuagédo atribuida deixa de representar a
consequéncia l6gica da aplicagao dos critérios previstos no edital e se transforma

em um mero resultado numérico.

XI - DA CONVERGENCIA DOS ViICIOS IDENTIFICADOS E DA
NECESSIDADE DE ANULAGAO PARCIAL DO JULGAMENTO

Apo6s a analise desenvolvida, verifica-se que os vicios identificados ndo sio
irregularidades isoladas, mas sim convergem para uma Unica conclusao juridica:
o julgamento da proposta técnica da Recorrente ndo seguiu a metodologia
prevista no edital e na legislagdo de regéncia. Ficou demonstrado que a

Subcomissdo confundiu requisitos de admissibilidade com critérios de
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julgamento, atribuiu nota zero sem previsdo expressa no edital, deixou de aplicar
os critérios objetivos previstos para o Quesito Repertorio e para o Quesito
Relatos de Solugdes de Problemas de Comunicagdo, substituiu critérios
qualitativos por Unico fundamento cronoldgico, deixou de motivar
adequadamente a pontuagao atribuida, produziu ato incompativel com a Teoria
dos Motivos Determinantes e violou os principios da legalidade, da motivagao,
da proporcionalidade, da razoabilidade, da competitividade, da vinculagdo ao

instrumento convocatorio e do julgamento objetivo.

Esses vicios, analisados em conjunto, revelam que o procedimento de avaliagao
técnica ndo seguiu o modelo legal instituido pela Lei n° 12.232/2010. A
consequéncia juridica &€ inevitavel: ndo é possivel preservar a validade parcial do
julgamento mediante simples readequagdo da nota. A prépria metodologia
utilizada encontra-se comprometida. Impde-se, portanto, a anulagdo da
avaliacdo dos Quesitos 3 e 4, com a realizagao de novo julgamento por parte da
Subcomissao Técnica, observando-se rigorosamente os critérios estabelecidos
no edital, mediante motivagéo individualizada e analise efetiva dos aspectos

técnicos exigidos.

XIl - DO DEVER DE AUTOTUTELA DA ADMINISTRAGAO PUBLICA E DA
NECESSIDADE DE RESTABELECIMENTO DA LEGALIDADE DO
JULGAMENTO

A Administragdo Publica tem o dever juridico de corrigir seus atos ilegais. O
presente recurso administrativo ndo busca tratamento privilegiado, mas sim a
restauragéo da legalidade do procedimento licitatoério. A Administragéo Pblica,
quando instada a reapreciar ato administrativo cuja legalidade foi objetivamente
questionada, ndo atua em favor do recorrente, mas sim em favor do interesse
publico.

A autotutela € um principio estruturante do Direito Administrativo. O Supremo
Tribunal Federal j& havia consolidado entendimento segundo o qual a

Administragdo possui competéncia para revisar seus proprios atos quando
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eivados de ilegalidade. Esse entendimento foi cristalizado nas Simulas 346 e
473 do Supremo Tribunal Federal.

A autotutela encontra previséo expressa na legislagdo administrativa. O dever
de revisdo dos atos ilegais foi posteriormente positivado no art. 53 da Lei n°
0.784/1999. Embora a Lei n° 9.784/1999 discipline o processo administrativo
federal, sua orientacdo traduz principio geral do Direito Administrativo,
reiteradamente reconhecido pela doutrina e pela jurisprudéncia como aplicavel,
por analogia, aos processos administrativos dos demais entes federativos na
auséncia de disciplina especifica, por expressar garantia fundamental da

legalidade administrativa.

A preservacao de ato ilegal ndo atende ao interesse publico, em alguns casos,
pode parecer que manter o resultado inicial seria bom para a seguranga juridica
do procedimento licitatério. No entanto, isso ndo é verdade. A seguranga juridica
protege decisées que s&o validas do ponto de vista juridico, n&o atos ilegais.
Quando a Administragdo descobre um problema que pode comprometer a
regularidade do julgamento, manter o ato inicial deixa de ser uma boa ideia e se
torna uma forma de perpetuar a ilegalidade. O que realmente importa para o
interesse pUblico é garantir que o procedimento seja feito de acordo com a lei.
Esse é o objetivo principal deste recurso.

A correcéo do julgamento prestigia a isonomia entre todos os licitantes, ha outro

ponto importante a considerar. Se o julgamento técnico for anulado parcialmente,

isso ndo dara vantagem a Recorrente. Pelo contrario, vai garantir gue todos os

participantes sejam tratados de forma iqual. Todos os licitantes tém o direito de

ter suas propostas avaliadas de acordo com os critérios estabelecidos no edital.
Se a Comissédo Especial de Licitagdo reconhecer que houve um problema na
metodologia usada, isso nao significara que esta beneficiando um concorrente
especifico. Significara que esta garantindo que todos sejam avaliados de forma
justa e objetiva, de acordo com as regras do edital. Isso € o que o principio da
isonomia realmente significa.
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12.1. A autotutela prestigia a economicidade e evita a judicializacdo

desnecessaria

A Lein® 14.133/2021 diz que o objetivo da contratagéo publica é obter a proposta
mais vantajosa para a Administragdo. Isso n3o se refere apenas ao aspecto
econdmico, mas também 3 eficiéncia administrativa. Se o julgamento for mantido
mesmo sendo incompativel com o edital, pode levar a consequéncias ruins,
como:

a) judicializagdo do certame;

b) suspenséao da contratacéo;

c) atraso na execugao contratual;

d) aumento dos custos administrativos;

e) inseguranca juridica para a propria Administracéo.

Por outro lado, a reapreciagdo administrativa do julgamento & uma forma
concreta de aplicar os principios da eficiéncia, da economicidade e da boa
administragdo. A autotutela, nesse contexto, & n3o apenas juridicamente

adequada, mas também administrativamente recomendavel.

12.2. O reconhecimento do presente recurso fortalece a credibilidade

institucional do certame

Nao ha nada de errado em reconhecer que houve erros durante o procedimento
licitatério. Pelo contrario, a capacidade de revisar decisdes administrativas
quando elas s&o incompativeis com a lei € um sinal de maturidade institucional.
Rever atos administrativos ilegais ndo enfraquece a Administracdo, mas a
fortalece. Isso reforca a confianga dos licitantes na imparcialidade do
procedimento e consolida a credibilidade do certame. Prestigia os principios
republicanos que orientam a atuagé&o administrativa. A autotutela, portanto, ndo
€ um favor concedido a Recorrente, mas uma expressdo do compromisso da

Administragdo Publica com a legalidade, a transparéncia e a boa governanga.
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XIll - CONCLUSAO

Considerando todas as provas e confrontando-as com o edital e as leis

aplicaveis, chegamos a uma conclusao clara:

a) a Subcomissdo Técnica nao aplicou os critérios objetivos previstos para o
julgamento dos Quesitos 3 e 4;

b) substituiu critérios qualitativos por um fundamento exclusivamente
cronolégico;

c) confundiu requisito de admissibilidade documental com critério de avaliagéo
técnica;

d) atribuiu nota zero sem justificativa adequada;

e) ndo apresentou motivagdo qualificada, individualizada e suficiente para
permitir o controle administrativo do julgamento;

f) violou os principios da legalidade, da motivagdo, da proporcionalidade, da
razoabilidade, da vinculagdo ao instrumento convocatoério, do juilgamento
objetivo, da competitividade e da busca da proposta mais vantajosa.

Isso ndo é apenas uma divergéncia sobre a avaliagéo técnica. O que esta em
questdo €& um vicio de legalidade na propria metodologia usada pela
Subcomisséo Técnica, o que exige a atuagao corretiva desta Comissao Especial
de Licitagdo, em observancia ao principio da autotutela administrativa e ao dever
de preservar a higidez, a legitimidade e a credibilidade do procedimento
licitatério.

XIV - DOS PEDIDOS

Diante de tudo o que foi discutido, fica claro que o julgamento da proposta técnica
da Recorrente apresenta problemas de legalidade que afetam a validade da
avaliagéo feita pela Subcomissao Técnica. Por isso, a Recorrente pede que esta
Comissé&o Especial de Licitagcdo considere o presente recurso administrativo,
pois ele foi apresentado no prazo certo e atende a todos os requisitos
necessarios. O objetivo é que, no final, o recurso seja totalmente provido, como

Se segue.
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| — Pedido Principal

a) A Recorrente pede que seja reconhecida a nulidade parcial do julgamento da
sua proposta técnica, especificamente nos quesitos 3 (Repertério) e 4 (Relatos
de Solugbes de Problemas de Comunicagdo). Isso porque esses quesitos néo
seguiram os critérios objetivos previstos no edital, ndo houve motivagéo
adequada, foi usado um fundamento estranho aos parametros de julgamento, e
houve violagdo aos principios da legalidade, motivagéo, julgamento objetivo,
proporcionalidade, razoabilidade, competitividade, isonomia, vinculagéo ao

instrumento convocatério e busca da proposta mais vantajosa.

b) Como consequéncia, a Recorrente pede que seja anulada a nota atribuida
nesses quesitos e que os autos sejam devolvidos & Subcomissao Técnica para

realizar um novo julgamento, seguindo estritamente:

i.  Os critérios dos itens 19.4.6 e 19.4.7 do edital;
i. AlLein®12.232/2010;
ii. ALein®14.133/2021;
iv.  Os principios constitucionais que regem as licitagdes publicas;
v. A necessidade de motivacdo individualizada e especifica para cada
critério de avaliagéo.

il — Pedido Sucessivo

Caso a Comiss&o Especial de Licitagdo ndo concorde com o pedido principal,

c) A Recorrente pede que seja reconhecido que a eventual desconformidade
temporal das pegas apresentadas nao autoriza, por falta de previséo expressa
no edital, a atribuicdo de nota zero ao conjunto do Quesito Repertério.Em
cdnsequéncia, pede que sejam desconsideradas apenas as pegas incompativeis
com o requisito temporal, preservando a avaliagéo técnica das demais pecas
que atendem ao edital. Além disso, pede que seja atribuida uma nova pontuagéo

com base nos critérios técnicos previstos no item 19.4.6.
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ill — Pedido Sucessivo quanto ao Quesito 4

Ainda subsidiariamente,

d) A Recorrente pede que seja reconhecido que o Relato de Solugdo de
Problema de Comunicagéo tem natureza eminentemente técnica e estratégica.
Por isso, sua avaliagdo deve ser feita exclusivamente segundo os critérios
previstos no item 19.4.7 do edital, afastando um fundamento exclusivamente

cronolégico como causa autdénoma de atribuigéo de nota zero.
IV — Pedido de Reconhecimento dos Vicios da Motivagao

e) A Recorrente pede que seja expressamente reconhecido que a motivagao

constante da ata e das planilhas de julgamento foi insuficiente para demonstrar:

i. A aplicagao efetiva dos critérios previstos no edital;
i. O exame individualizado das pegas apresentadas;
ii. A correspondéncia logica entre os fundamentos utilizados e a nota
atribuida;

iv. O efetivo exercicio do julgamento técnico previsto na Lei n® 12.232/2010.

V — Pedido de Aplicacdo da Teoria dos Motivos Determinantes

f) A Recorrente pede que seja reconhecido que a Administragéo esta vinculada
aos motivos expressamente consignados na ata e nas planilhas de julgamento.
Isso significa que ndo é permitida a inovagao ou complementagéo posterior da
motivagdo em sede recursal, em observincia a Teoria dos Motivos
Determinantes, aos principios da seguranga juridica, da boa-fé administrativa e

da motivagéo dos atos administrativos.

V| — Pedido de Exercicio da Autotutela Administrativa

g) A Recorrente pede que seja exercido o poder-dever de autotutela

administrativa, reconhecendo a ilegalidade parcial do julgamento técnico e
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promovendo sua correcdo ainda na esfera administrativa. Isso esta em
conformidade com as Stmulas n°® 346 e n° 473 do Supremo Tribunal Federal, os
principios da legalidade e da eficiéncia administrativa, e o dever institucional de

preservagao da higidez do procedimento licitatério.

VIl — Pedido de Fundamentacéo da Decisdo Recursal

h) Caso haja desprovimento total ou parcial deste recurso, a Recorrente pede
que a decisdo administrativa enfrente expressamente todos os fundamentos

deduzidos nesta pega recursal. Isso é especialmente importante quanto:

i. A distingdo entre requisitos de admissibilidade e critérios de julgamento;
i. A inexisténcia de previsao editalicia para atribuigéo de nota zero;
iii. A auséncia de analise das cinco pecas posteriores ao marco temporal;
iv. A auséncia de exame dos critérios constantes dos itens 19.4.6 e 19.4.7
do edital;
v. Ainsuficiéncia da motivagéo apresentada pela Subcomissao Técnica;
vi. A aplicacdo da Teoria dos Motivos Determinantes;
vii. Ao principio do formalismo moderado;
viii. Ao principio da proporcionalidade;
ix. Ao dever de autotutela administrativa;

x. A jurisprudéncia e a doutrina invocadas pela Recorrente.

Esse pedido visa assegurar a observancia dos principios do contraditério, da
ampla defesa, da motivagéo e da transparéncia administrativa. Além disso, visa

viabilizar eventual controle administrativo ou jurisdicional subsequente.

VIl — Pedido Final

Por tudo o que foi exposto, a Recorrente pede que seja INTEGRALMENTE

PROVIDO o presente recurso administrativo. Isso significa reformar o julgamento

da proposta técnica nos Quesitos 3 e 4, com a consequente realizagido de uma

nova avaliacéo pela Subcomissao Técnica. Essa nova avaliagéo deve observar
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rigorosamente os critérios estabelecidos no edital, a legislagdo aplicavel e os

principios constitucionais que regem as licitagdes publicas.

Caso assim ndo entenda a Comissdo de Licitagdo, requer seja
remetido o presente Recurso para a Autoridade Superior competente.

Termos em que, pede provimento do recurso.

Cuiaba, 15 de julho de 2026.
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